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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARROIO DOS RATOS 

TERMO DE REFERÊNCIA 

CAPÍTULO I 

DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1. OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objetivo determinar as condições que disciplinarão 

o procedimento de Pregão Eletrônico, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas 

contidas neste Termo de Referência. 

O objeto será a contratação de empresa para fabricação de móveis planejados, conforme 

projeto, para mobiliar toda a nova sede da Câmara de Vereadores de Arroio dos Ratos. 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, prorrogável uma única vez por no 

máximo mais 30 (trinta) dias na forma do art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS 

O objeto a ser contratado se enquadra como serviços nos termos do art. 6º, inciso XI da Lei Federal 

n.º 14.133/2021, qual seja: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada 

utilidade, intelectual ou material, de interesse da Administração. 

CAPÍTULO II 

DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E REQUISITOS DA 

CONTRATAÇÃO 

4. NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

A necessidade de contratação justifica-se em razão da finalização do novo prédio da Câmara 

Municipal, onde se fará necessária a aquisição dos móveis planejados para mobiliar todos os 

ambientes. 
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5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

Em face da necessidade de mobiliar o novo prédio da Câmara Municipal e conforme pesquisa de 

mercado realizada, a melhor e única alternativa para solução é a contratação de empresa para 

fabricação dos móveis planejados para o novo prédio da Câmara de Vereadores. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

O contrato deverá ser formalizado para que a entrega dos produtos ocorra no prazo máximo de 45 

(quarenta e cinco) dias após homologação e assinatura do contrato. 

Nas especificações do serviço constam as características necessárias para garantir os padrões de 

qualidade e possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa.  

CAPÍTULO III 

DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Do Prazo e Local de Entrega  

7.1.1. A contar da comunicação formal da CONTRATANTE, o fornecedor terá o prazo máximo de 45 

(quarenta e cinco) dias para a entrega e instalação dos móveis planejados no novo Prédio da Câmara 

de Vereadores de Arroio dos Ratos, podendo ser prorrogado uma única vez por no máximo 30 (trinta) 

dias, devendo o mesmo ser entregue no endereço do novo prédio da Câmara de Vereadores, qual 

seja: Largo do Mineiro, 165, Centro de Arroio dos Ratos/RS, dentro do horário das 08h às 14h, de 

segunda à sexta-feira, quando serão apontados todos os vícios aparentes remanescentes de sua 

entrega. Somente após a verificação do enquadramento nas condições exigidas por esta Câmara, 

dar-se-á o recebimento definitivo. 

7.1.2. Em caso de essencialidade e necessidade, poderá ocorrer a eventual entrega fora do horário 

normal de expediente administrativo da Contratante, sob condição de consulta e aprovação da 

Administração. No entanto, tal situação, caso ocorra, não implicará adicional de preço baseado nos 

acréscimos relativos aos prêmios de horas extras.  

7.1.3. Caso não seja possível a entrega no prazo estabelecido no subitem anterior, a Contratada 

deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias úteis de antecedência para 
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que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 

7.2. Das Condições de Entrega  

7.2.1. O Contratado deverá executar o serviço conforme as especificações mínimas, conforme item 

1 neste Termo de Referência; 

7.2.2. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas os serviços que não forem executados no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sem custos adicionais para a administração; 

7.2.3. O serviço será recusado inteiramente caso seja entregue em desconformidade com as 

especificações técnicas constantes neste Termo de Referência e na proposta vencedora, bem como 

seja detectado que apresente vícios ou defeitos. 

 

7.2.4. No caso de recusa do projeto, a empresa contratada terá prazo de 10 (dez) dias úteis para 

providenciar a sua alteração, contados a partir da comunicação oficial feita pela CMAR. 

7.2.5. Toda logística para entrega do serviço da contratação à CMAR, ficará integralmente por conta 

da contratada. 

7.3. Do Recebimento do Objeto 

7.3.1. O recebimento provisório ocorrerá, no prazo de 10 (dez) dias úteis, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelos responsáveis pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência; 

7.3.2 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, pelos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo de recebimento.  

7.3.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do fornecimento do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

7.3.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do projeto ou de 

saneamento da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 

despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
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8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da Contratante: 

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com 

as especificações constantes na TR e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos neste Termo de Referência; 

f) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital ou contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

d) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

e) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não é permitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 

 

11. GARANTIA (E/OU VALIDADE) 

11.1. O prazo de garantia do objeto, contra defeitos de elaboração ou execução, deverá ser de, no 

mínimo, 12 (doze) meses, a contar do recebimento definitivo. 

11.2. Durante o período da garantia, a ADJUDICATÁRIA obriga-se a efetuar, sem ônus para a Câmara 

Municipal de Vereadores, a substituição ou reparo do objeto que apresentar defeitos de fabricação, 

no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do 1º dia útil posterior à data de confirmação do 

recebimento da comunicação.  

CAPÍTULO IV 

DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1. Nos termos do art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto contratado, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 

falhas ou defeitos observados. 

12.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

12.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

12.4. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual. 

12.5. O responsável pela fiscalização do contrato será o servidor Rodolfo Souza Ávila, contato 51 

99627-1795. 
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13. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES 

13.1. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e diligências 

visando esclarecer quaisquer situações relacionadas ao fornecimento do objeto contratado, sendo 

obrigação da CONTRATADA acolhê-las.  

CAPÍTULO V 

DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

14. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

14.1. O objeto contratado será recebido provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização do contrato com a simples conferência física para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

14.2. A entrega poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá de forma tácita após 45 (quarenta e cinco) dias úteis, após o 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade do serviço executado e consequente 

aceitação. 

14.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pelo fornecimento do 

objeto licitado, nem a ético-profissional pela perfeita execução deste objeto. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1.O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II as peculiaridades do caso concreto; 

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

15.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

15.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 16.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 

(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

15.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura 

Municipal de Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos. 
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15.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 

no item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

15.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida de análise jurídica 

e observará as seguintes regras:  

I. quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal. 

15.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2. deste termo, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

15.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

15.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

15.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 16.2. deste termo, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 16.2. requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) 

ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

16. DAS PENALIDADES 

16.1. A sanção de suspensão de participar de licitação e contratar com o a Administração Pública 

poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que: 

16.1.1. Retardarem a execução do pregão; 

16.1.2.Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

16.1.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

16.2. Quando da ação ou omissão decorrerem graves prejuízos ao MUNICÍPIO DE LAJEADO DO 

BUGRE/RS, seja pela não assinatura do contrato/ata, pela inexecução do objeto, pela execução 

imperfeita, ou ainda, por outras situações concretas que ensejarem a sanção. 
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16.3. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 

outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com os termos da lei. 

16.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

17. DO PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 

17.1. O pagamento será efetuado em duas parcelas, sendo a primeira no montante de 30% (trinta 

por cento) do valor total da contratação quando da entrega e instalação dos móveis do Plenário 

(painel plenário, balcão imprensa, painéis laterais do plenário, bancada plenário, conforme Memorial 

Descritivo), valor a ser pago no prazo de 10 (dez) dias após a referida entrega, por meio de depósito 

bancário; e,  a segunda parcela contendo o valor restante de 70% (setenta por cento) do valor total 

do contrato deverá ser paga após a entrega definitiva de todos os demais itens constantes do projeto 

e memorial descritivo, a ser pago no prazo de 10 (dez) dias, por meio de depósito bancário, mediante 

a apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo a descrição de todos os itens, quantidades, preços 

unitários e o valor total, nota de entrega atestada e comprovante de recolhimento de multas aplicadas, 

se houver, e dos encargos sociais. 

17.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o 

número de inscrição do Cadastro de Pessoa Física – CPF ou Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

– CNPJ apresentado nos documentos de habilitação; 

17.3. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pelo contratado. 

17.4. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância impeditiva, a liquidação da 

despesa ficará pendente e o pagamento sustado até que a contratada providencie as medidas 

saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da contratante. 

17.5. O pagamento realizado pela contratante não implicará prejuízo de a contratada reparar toda e 

qualquer falha que se apurar na execução do objeto, nem excluirá as responsabilidades de que tratam 

a Lei Federal n.º 14.133/2021 e o Código de Defesa do Consumidor, tudo dentro dos prazos legais 

pertinentes. 

CAPÍTULO VI 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

18. MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
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18.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço; 

 

19. CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

19.1. A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações: 

a) identificação do proponente (Razão Social/Nome e CNPJ/CPF). 

b) a proposta financeira deverá ser formulada, contendo preço unitário por item, total por item e total 

geral, onde deverão estar incluídos, contabilizados e previstos todos os custos inerentes a execução 

do objeto, indicando, no que for aplicável, a marca, o modelo, prazo de validade ou de garantia; 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

c) prazo de validade da proposta que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias. 

d) apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando às 

cláusulas e condições do presente Termo de Referência. 

e) assinatura do responsável legal da empresa. 

20. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

Da Habilitação Jurídica (art. 66, Lei Federal nº. 14.133/2021) 

20.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

20.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

20.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

20.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 
 

 

Página 11 de 12 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARROIO DOS RATOS 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

20.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização 

para funcionamento no Brasil; 

20.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

20.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

20.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Das Habilitações fiscal, social e trabalhista (art. 68, Lei Federal 14.133/2021): 

20.9. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), quando couber; 

20.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), quando cabível; 

20.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

20.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital, relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

20.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

20.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital, 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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20.15. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

21.  ESTIMATIVA DE PREÇOS 

O valor alcançado foi obtido por orçamento e pesquisa de mercado e o método aplicado foi a 

média do valor total qual seja R$ R$ 345.294,52 (trezentos e quarenta e cinco, duzentos e noventa 

e quatro mil reais e cinquenta e dois centavos). 

22.   ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1. Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos encontram-se na dotação 

orçamentária 4.4.90.52.00.00.00.00 – Equipamentos e Material Permanente. 

23.   DO FORO 

Ficará eleito o Foro da Comarca de São Jerônimo para dirimir quaisquer questões decorrentes deste 

Termo de Referência, assim como do respectivo contrato, renunciando as partes, a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

Arroio dos Ratos/RS, 7 de agosto de 2024. 

________________________ 

Crislei de Souza Lima 

Assessora Jurídica 

 

 

 

       Defiro 

       Indefiro   

 

 

__________________________ 

 Marco Antônio Correa Monteiro 

                Presidente 


